
RECURSO ESPECIAL Nº 2242573 - RS(2025/0416789-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : DIEGO MONTEIRO BAPTISTA - RS129985A
RECORRIDO : ANTONIO CARLOS SANTANA DE MOURA
ADVOGADOS : IGOR LEANDRO SÁ - RS069979

JAMILA BARONI - RS101471

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.  DO CPC. TAXATIVIDADE ART. 1.015
MITIGADA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA SOBRE PRODUÇÃO DE PROVA
PERICIAL. AUSÊNCIA DE URGÊNCIA.  RECURSO PARCIALMENTE SÚMULA 7/STJ.
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. O rol do  do Código de Processo Civil é de taxatividade mitigada, admitindo art. 1.015
agravo de instrumento apenas quando evidenciada a urgência pela inutilidade do
exame da questão em apelação ( .Tema 988/STJ)
2. Decisão interlocutória sobre produção de prova pericial não enseja agravo de
instrumento, salvo indeferimento total e demonstração de urgência, o que não se
verifica na hipótese.
3. A revisão da conclusão do Tribunal de origem quanto à inexistência de urgência
demanda reexame de fatos e provas, vedado em recurso especial, nos termos da
Súmula 7/STJ.
4. Recurso parcialmente conhecido e não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar10/03/2026  16/03/2026,
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .17 de março de 2026

 

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora

Documento eletrônico VDA55092880 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 17/03/2026 17:44:59
Publicação no DJEN/CNJ de 19/03/2026. Código de Controle do Documento: 456b1245-8e77-4392-9c07-7ba28cf95de7



RECURSO ESPECIAL Nº 2242573 - RS(2025/0416789-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : DIEGO MONTEIRO BAPTISTA - RS129985A
RECORRIDO : ANTONIO CARLOS SANTANA DE MOURA
ADVOGADOS : IGOR LEANDRO SÁ - RS069979

JAMILA BARONI - RS101471

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.  DO CPC. TAXATIVIDADE ART. 1.015
MITIGADA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA SOBRE PRODUÇÃO DE PROVA
PERICIAL. AUSÊNCIA DE URGÊNCIA.  RECURSO PARCIALMENTE SÚMULA 7/STJ.
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. O rol do  do Código de Processo Civil é de taxatividade mitigada, admitindo art. 1.015
agravo de instrumento apenas quando evidenciada a urgência pela inutilidade do
exame da questão em apelação ( .Tema 988/STJ)
2. Decisão interlocutória sobre produção de prova pericial não enseja agravo de
instrumento, salvo indeferimento total e demonstração de urgência, o que não se
verifica na hipótese.
3. A revisão da conclusão do Tribunal de origem quanto à inexistência de urgência
demanda reexame de fatos e provas, vedado em recurso especial, nos termos da
Súmula 7/STJ.
4. Recurso parcialmente conhecido e não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto, com base na alínea “a” do inciso III
do  da Constituição Federal, por BANCO DO BRASIL S.A. contra acórdão art. 105
assim ementado (fl. 61):
 

AGRAVOS INTERNOS. DECISÃO MONOCRÁTICA. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO. Não sendo apresentado qualquer argumento novo capaz de modificar a
decisão recorrida, sua manutenção é medida que se impõe.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROVA PERICIAL.

 CPC. RECURSO NÃO CONHECIDO. Cabe agravo de instrumentoART. 1015
contra decisão interlocutória que versar sobre uma das hipóteses do  do art. 1.015
CPC. A decisão que indefere a prova pericial não é passível de recurso de agravo
de instrumento. Inaplicabilidade ao caso da tese da taxatividade mitigada (TEMA
988 do STJ). Precedentes desta Corte de Justiça. Agravo de instrumento não
conhecido. RECURSOS DESPROVIDOS.

 
Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega, em síntese, que o

acórdão recorrido violou o  do Código de Processo  art. 1.015 Civil/2015.
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Sustenta negativa de vigência ao  do  afirmando que o art. 1.015  CPC/2015,
Tribunal de origem, ao não conhecer do agravo de instrumento interposto contra
decisão que indeferiu a perícia contábil, contrariou a tese da taxatividade mitigada e
inviabilizou a prestação jurisdicional efetiva.

Defende o cabimento do recurso especial reiterando que a controvérsia é
exclusivamente de direito e não demanda reexame de fatos e provas, razão pela qual
não incide a Súmula 7/STJ.

Alega a presença de prequestionamento, ainda que implícito, quanto ao
 do  por ter sido a matéria enfrentada no acórdão recorrido.art. 1.015  CPC/2015,
Contrarrazões às fls. 94-97, na qual a parte recorrida alega que não há

prequestionamento específico do  do Código de Processo Civil, incidindo, por art. 1.015
analogia, a  e a  sustenta que o acórdão aplicou Súmula 282/STF  Súmula 211/STJ;
corretamente a tese do  inexistindo urgência apta a justificar a Tema 988/STJ,
recorribilidade imediata; e afirma que a pretensão demandaria reexame do contexto
fático quanto à urgência, hipótese vedada pela Súmula 7/STJ.

É o relatório.

VOTO

O recurso não deve prosperar.
Originariamente, trata-se de ação indenizatória proposta por Antônio Carlos

Santana de Moura em face de Banco do Brasil S.A., em que se busca reparação por
supostas falhas na administração de conta vinculada ao PASEP, com apuração de
diferenças mediante perícia contábil, diante de movimentações bancárias e conversões
de moedas ocorridas ao longo de décadas.

Nos autos, a decisão singular indeferiu a produção de prova pericial contábil,
consignando que a perícia somente seria válida em liquidação de sentença para
apuração do valor, caso houvesse eventual procedência dos pedidos.

A controvérsia deu ensejo à interposição de agravo de instrumento.
O Tribunal de origem não conheceu do agravo de instrumento por entender

que o indeferimento de produção de prova pericial não se enquadra nas hipóteses do
 do  e que não incide, no caso, a taxatividade mitigada doart. 1.015  CPC/2015

 ausente urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questãoTema 988/STJ,
em apelação. Confira-se:

 
Assim, as questões decididas no curso do processo - salvo aquelas que constam
do rol do  do CPC - serão analisadas pelo Tribunal de Justiça por ocasião art. 1.015
de eventual apelação interposta pelas partes. O legislador pretendeu, assim,
preservar os poderes de condução do processo do juiz de 1º Grau.
O Eg. STF quando do julgamento dos Recursos Especiais 1.696.396 e 1.704.520
definiu a natureza do rol do  e verificou a possibilidade de interpretação art. 1.015
extensiva, para admitir agravo de instrumento contra decisões que versarem sobre
hipóteses não arroladas no dispositivo legal. Firmou-se, assim, a seguinte tese
(TEMA 988):
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O rol do  do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a art. 1.015
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação.

Este, porém, não é o caso da decisão ora recorrida, na qual indeferida a produção
de prova pericial. Não se aplica aqui a tese da taxatividade mitigada porquanto não
verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no
recurso de apelação [...] (fl. 59).

 
Como se vê, o Tribunal de origem decidiu a questão em consonância com o

entendimento consolidado na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, uma vez
que, embora de taxatividade mitigável, o rol do  do  é exaustivo não art. 1.015  CPC/2015
admitindo agravo de instrumento contra decisão interlocutória sobre produção
de prova, salvo quando houver urgência decorrente da inutilidade do julgamento da
questão no recurso de apelação, o que não se verifica no caso concreto. Confiram-se:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRODUÇÃO
ANTECIPADA DE PROVA. CABIMENTO DE RECURSO. RECURSO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que deferiu a produção
antecipada de prova pericial de engenharia, com base nos arts. 381 e 382 do CPC,
em ação ajuizada por companhia seguradora para demonstrar erro de projeto e/ou
execução em sinistro envolvendo pilares de concreto de uma ponte.
2. O Tribunal de Justiça não conheceu do agravo de instrumento, fundamentando
que o rol do  do CPC é exaustivo e não contempla agravo contra art. 1.015
decisões interlocutórias sobre produção de prova, salvo indeferimento total da
produção pleiteada.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível agravo de instrumento
contra decisão interlocutória que defere a produção antecipada de prova pericial, à
luz da tese de taxatividade mitigada do  do CPC. art. 1.015
III. Razões de decidir
4. O rol do  do CPC é exaustivo, embora de taxatividade mitigável, não art. 1.015
admitindo agravo de instrumento contra decisão interlocutória sobre produção de
prova, salvo em casos de indeferimento total.
5. A tese de taxatividade mitigável permite agravo de instrumento apenas quando
houver urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de
apelação, o que não se verifica no caso concreto.
6. A decisão recorrida está alinhada ao entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, que não admite agravo de instrumento em situações que não apresentem
urgência.
IV. Dispositivo 7. Recurso desprovido.
(  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.916.434/RJ,

 DJEN de )29/9/2025,  2/10/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS, ESTÉTICOS, BIOLÓGICOS E MATERIAIS. ERRO MÉDICO.
VIOLAÇÃO DO  DO NCPC. INOCORRÊNCIA. AGRAVO DE ART. 1.022
INSTRUMENTO.  DO NCPC. TAXATIVIDADE MITIGADA. CASO ART. 1.015
CONCRETO. PRODUÇÃO DE PROVA. AGRAVO INCABÍVEL.
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1. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados no art. 1.022
do NCPC, sendo forçoso reconhecer que a pretensão recursal ostentava caráter
nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já havia sido analisada pelo
acórdão vergastado.
2. O rol do  do NCPC é de taxatividade mitigada, viabilizando-se o art. 1.015
manejo de agravo de instrumento na hipótese em que evidenciada a urgência
oriunda da inutilidade da questão em apelação.
3. A decisão interlocutória que versa sobre a substituição do perito não enseja
agravo de instrumento.
4. Recurso especial não provido.
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emREsp n. 2.199.822/MG,

 DJEN de )7/4/2025,  10/4/2025.
 
Quanto ao mais, alterar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, no

que se refere à ausência de urgência a justificar a mitigação da taxatividade do rol do
referido artigo para admitir a interposição do agravo de instrumento na hipótese,
demandaria, necessariamente, o reexame de fatos e provas, inviável em recurso
especial, a teor do disposto na   Súmula 7/STJ.

Em face do exposto, conheço parcialmente do recurso especial e nego-
lhe provimento.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.242.573 / RS
Número Registro: 2025/0416789-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50248808720258217000

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : DIEGO MONTEIRO BAPTISTA - RS129985A
RECORRIDO : ANTONIO CARLOS SANTANA DE MOURA
ADVOGADOS : IGOR LEANDRO SÁ - RS069979

JAMILA BARONI - RS101471

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou10/03/2026  16/03/2026,

provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador

Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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